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			PENSÃO ALIMENTÍCIA 

			A pensão alimentícia, também chamada “Alimentos”, é a obrigação legal ou acordada entre as partes, na qual uma pessoa é obrigada a fornecer recursos financeiros a outra que não consiga prover seu próprio sustento. A pensão não se refere apenas à alimentação, devendo englobar todos os elementos indispensáveis para uma vida digna, como moradia, saúde, educação, vestuário e lazer.

			Frequentemente, a pensão alimentícia é devida entre parentes, mas também pode ser determinada pelo juiz em casos de separação, divórcio, dissolução da união estável1 ou amparo a idosos. Quando estabelecida por uma sentença judicial ou acordo homologado pelo Poder Judiciário,2 torna-se uma obrigação legal, podendo levar à prisão civil em caso de inadimplência. Esse tipo de pena não se aplica quando o acordo é informal, ou “de boca”, sem intervenção do Judiciário.

			Os pagamentos da pensão podem ser feitos em dinheiro ou in natura, por exemplo, por meio da cessão de um imóvel para moradia, pagamento de escola, tratamentos psicológicos, atividades esportivas, provisão de comida e vestimentas. A obrigação de pagar alimentos é respaldada pela Constituição Federal, que estabelece a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito e a solidariedade como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

			De acordo com a legislação brasileira, os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do beneficiário e dos recursos financeiros do pagador. Isso dá origem ao trinômio “Necessidade x Possibilidade x Proporcionalidade”. Em caso de atraso no pagamento da pensão, a lei permite que o beneficiário solicite o desconto dos valores diretamente na folha de pagamento do pagador, desde que a soma das parcelas em atraso não ultrapasse 50% dos rendimentos líquidos do devedor.

			A pensão alimentícia em atraso deve ser paga com reajuste pelo índice fixado na sentença ou acordo das partes, além de incidir juros de mora sobre as parcelas vencidas. O valor da pensão pode ser revisto sempre que houver mudança na situação financeira do pagador ou do beneficiário, mediante ajuizamento de ação judicial e apresentação de provas da alteração da situação econômica.

			Tanto o Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto o Supremo Tribunal Federal (STF) têm decisões que consideram legal e constitucional a prisão civil do devedor de alimentos em caso de atraso no pagamento das prestações, mas é importante frisar que essa deve ser a última medida para forçar a quitação da dívida, após esgotados todos os outros meios à disposição do juiz.

			A responsabilidade de pagar a pensão alimentícia dos filhos recai, primeiramente, sobre os genitores. Em situações excepcionais, quando os pais não têm condições financeiras de sustentar os filhos, os avós podem ser obrigados a pagar a pensão, sendo essa responsabilidade subsidiária.

			Os alimentos pagos pelos avós são chamados pelo Direito de alimentos avoengos e, por ser uma responsabilidade subsidiária, ela só surge se os pais realmente não puderem arcar com essa obrigação.3 Nesses casos, os avós paternos ou maternos poderão responder à ação judicial que visa à fixação de pensão alimentícia, e o valor a ser pago será estabelecido pelo juiz, levando em consideração o princípio da proporcionalidade entre as necessidades do alimentando e as possibilidades financeiras dos avós.

			Quando o casal se separa, mas tem prole comum, deverá conversar e decidir como ficará a guarda dos filhos. A guarda pode ser unilateral ou compartilhada, e, na última opção, todas as decisões relacionadas à criação dos filhos são compartilhadas entre os genitores. A pensão alimentícia na guarda compartilhada deve seguir critérios legais, e ambos os pais devem auxiliar no sustento dos filhos. A guarda compartilhada é adotada no Brasil como a regra para a custódia dos filhos, mesmo quando os pais moram em cidades ou países diferentes.

			Quando o devedor de pensão alimentícia não efetua o pagamento daquilo que deve, o juiz pode tomar diversas medidas para garantir que o dinheiro seja efetivamente pago. Algumas dessas medidas podem incluir a verificação de valores na conta bancária do devedor por meio do sistema BacenJud, a busca de veículos pelo sistema RenaJud, além do acesso ao imposto de renda do devedor, por meio do sistema InfoJud para verificar se ele possui bens declarados.

			Após a edição do Código de Processo Civil de 2015, houve algumas inovações em termos de medidas judiciais visando forçar o devedor de alimentos a pagar sua dívida. Além da decretação da prisão civil, que, como dissemos, deve ser a última providência do juiz, foi autorizada a inscrição do nome do alimentante inadimplente em cadastros de proteção ao crédito, como o Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) e o Serasa, desde que haja decisão judicial fundamentada.

			Quando o devedor de alimentos deixa de cumprir sua obrigação, além das medidas acima mencionadas, a lei autoriza a penhora de bens do alimentante visando garantir o pagamento da dívida. É possível haver a cumulação de ambos os pedidos na mesma ação: prisão e penhora de bens, que poderão ser deferidos desde que de acordo com os requisitos previstos em lei e realizados com cautela.

			Por ser uma obrigação legal, a pensão alimentícia não pode deixar de ser paga, automaticamente, em casos de desemprego, devendo o alimentante procurar soluções para cumprir com a obrigação, buscando uma nova ocupação, “fazendo bicos” ou reduzindo os seus gastos e, na hipótese de não conseguir honrar o pagamento, buscando uma revisão judicial do valor da pensão.

			Por fim, uma questão ainda mais polêmica e difícil se refere ao pagamento de alimentos quando o alimentante está encarcerado em razão da prática de crime, já que a lei brasileira não exonera o dever de pagar a pensão nem mesmo nessa situação extrema. Portanto, mesmo detido, o alimentante é obrigado a continuar pagando os valores devidos, se tiver recursos financeiros para isso, até porque em algumas prisões existe a possibilidade de ser exercida atividade remunerada.

			QUEM DEVE PAGAR E QUEM PODE RECEBER A PENSÃO ALIMENTÍCIA?

			O dever de pagar alimentos é recíproco entre pais e filhos e, também, se estende a outros parentes. Conforme previsto na legislação, os parentes, os cônjuges ou companheiros podem pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação. Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante (alimentando) e dos recursos financeiros de que dispõe a pessoa obrigada a pagá-los (alimentante).

			É importante frisar que todos os filhos, desde que presentes certos requisitos, têm direito ao recebimento da pensão alimentícia, mesmo aqueles gerados fora do casamento ou união estável. Nessa hipótese, o menor deverá ser registrado pelo pai e será beneficiário de pensão alimentícia, já que a Constituição Federal de 1988 veda a diferenciação entre os filhos, conforme assinalado em seu art. 227, § 6º: os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.4

			Se o pai não pagar a pensão alimentícia, deverá ser proposta a ação de alimentos contra o pai, sendo facultado ao juiz determinar, a pedido de qualquer das partes, que a ação se processe em segredo de justiça.

			Nas hipóteses em que o pai se negar a registrar a criança e a mãe venha a registrar o filho sozinha, a certidão de nascimento do menor será emitida sem que conste informação quanto à paternidade. Contudo, caso a mãe informe ao cartório o nome do suposto pai, essa informação será encaminhada ao juiz da Vara de Registros Públicos, por meio de um “Termo de Alegação de Paternidade” e, caso ele reconheça a paternidade, será providenciada a averbação desse reconhecimento no registro do menor.

			Caso seja negada a paternidade pelo suposto pai ou caso este não compareça em juízo, a averiguação da paternidade será encaminhada ao Ministério Público, que iniciará um procedimento por meio do qual é possível provar a paternidade por meio de teste de DNA. Se o resultado do exame de DNA for positivo, o filho deverá ser reconhecido e passará a ter todos os direitos decorrentes da filiação – como o direito a receber pensão alimentícia, direito ao nome da família do pai e direito à herança –, e o pai passará a ter todos os direitos e deveres de pai.

			A obrigação de pagar alimentos é sucessiva, ou seja, ela recai nos mais próximos em grau, em uns na falta de outros, e não há limites de grau de parentesco para fixação do dever de pagar alimentos, podendo essa obrigação ser estendida a avós, bisavós e outros parentes, mas sempre respeitada a ordem legal dessa obrigação. Os alimentos devem recair primeiramente nos parentes mais próximos em grau, e somente na falta ou impossibilidade do parente mais próximo fazer o pagamento passa-se a obrigação para o próximo na ordem de sucessão alimentar.

			Na falta dos ascendentes (pais, avós, bisavós, trisavós), cabe a obrigação aos descendentes (filhos, netos, bisnetos, trinetos), guardada a ordem de sucessão, e, na falta desses parentes, os irmãos deverão assumir essa obrigação, sejam eles irmãos germanos (mesmos pais) ou unilaterais (apenas um genitor comum).

			Em algumas situações, o parente mais próximo, legalmente obrigado ao pagamento dos alimentos, não tem condições financeiras para cumprir o encargo. Neste caso, a lei autoriza o chamamento de outros parentes para assumir essa obrigação, mas o devedor originário não fica exonerado dela. Isso acontece frequentemente quando o pai é menor de idade e não tem condições de efetuar o pagamento da pensão alimentícia. Seus pais (avós da criança) são então chamados a integrar o processo para assumir essa obrigação, sem que isso represente a exoneração do dever de pagar os alimentos pelo devedor principal (pai da criança).

			A Súmula 596 do STJ esclarece que a obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, ou seja, a obrigação principal é sempre dos pais da criança, devendo ser esgotadas as possibilidades de cobrança dos devedores principais para, somente depois, acionar os avós.

			Quando se trata da obrigação de prestar alimentos a pessoas idosas, o art. 12 do Estatuto da Pessoa Idosa determina que a obrigação alimentar deixe de ser subsidiária e passe a ser solidária, ou seja, a pessoa idosa poderá escolher, entre os seus parentes, qual deles lhe pagará os alimentos, não podendo o devedor se eximir do pagamento, alegando que outro parente mais próximo precisaria ser acionado anteriormente, como acontece com as outras relações alimentares.

			É importante registrar que os alimentos são irrenunciáveis, ou seja, a pessoa pode deixar de cobrar alimentos daquele que tem a obrigação legal de pagá-los, mas a lei proíbe a renúncia a esse direito. O credor de alimentos pode não querer exercer o direito aos alimentos, mas lhe é vedado renunciar a esse direito, assim como é ilegal ceder, compensar ou penhorar o crédito alimentar, conforme estabelecido no art. 1.707 do Código Civil.5

			A lei prevê, também, que, além dos filhos, os ex-cônjuges (casamento) e ex-companheiros (união estável) podem receber pensão alimentícia, desde que fique claramente comprovada a necessidade dessa pensão para a sobrevivência e seja demonstrada a possibilidade econômica do alimentante. Nesses casos, o pagamento se dará durante um tempo pré-fixado (em média, dois anos), devendo o pagamento cessar se o alimentando (aquele que recebe a pensão) casar-se novamente ou passar a viver em união estável

			A lei determina que o dever de pagar pensão alimentícia deve recair primeiramente nos parentes mais próximos em grau, como pais, avós, filhos e irmãos, seguindo uma ordem de sucessão. Caso o parente mais próximo não possa fazer o pagamento, a obrigação passa para o próximo na ordem de sucessão alimentar.

			Como já mencionado, a pensão alimentícia é uma ajuda financeira para que a pessoa possa se sustentar. Sabe-se que ela não é restrita aos filhos, podendo ser deferida a ex-cônjuges ou ex-companheiros, mas desde que comprovada a necessidade de quem pede e a possibilidade de quem paga. No caso de filhos menores, sempre que os pais não vivem juntos, a necessidade financeira é presumida pela lei, não sendo necessária a sua comprovação.

			Caso os filhos estejam cursando pré-vestibular, ensino técnico ou superior e não tenham condições financeiras para arcar com seus estudos, os alimentos devem continuar a ser pagos, até o limite de 24 anos.

			Filhos incapazes devem receber pensão sem prazo limitado, em razão da impossibilidade de proverem seu próprio sustento. São considerados incapazes aqueles que não têm condições de exercer seus direitos, incluindo os menores de 16 anos, os que por doença ou deficiência mental não têm discernimento para a prática dos atos da vida civil e os que, mesmo em razão de uma causa transitória, não podem exprimir sua vontade. De acordo com a alei, são relativamente incapazes aqueles que têm mais de 16 anos e menos de 18 anos, os ébrios (bêbados) habituais, os viciados em drogas, os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido; os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo e os pródigos,6 entre outros.

			A Lei n. 11.804/2008 passou a dispor sobre os alimentos gravídicos, ou alimentos durante a gravidez. Esse tipo de pensão alimentícia visa possibilitar à gestante o custeio das despesas decorrentes da gestação e deverá ser pago pelo suposto pai da criança, bastando serem apresentados os indícios da paternidade. 

			COMO PEDIR A PENSÃO ALIMENTÍCIA?

			Para pedir o pagamento de pensão alimentícia, é necessário contratar um advogado ou procurar a Defensoria Pública, caso a pessoa não tenha condições financeiras para arcar com as despesas do processo. Se houver acordo entre as partes, um único advogado pode requerer ao juiz de direito a homologação judicial do acordo, mas, na hipótese de não haver acordo, a pessoa que deseja receber a pensão (alimentando) poderá propor uma ação de alimentos, expondo na petição inicial as suas necessidades financeiras e as possibilidades do alimentante, fazendo a prova do parentesco, das necessidades e possibilidades. Deve ser requerida a fixação de alimentos provisórios, que é o valor da pensão alimentícia a ser fixado liminarmente, para suprir as necessidades urgentes do alimentando, enquanto o juiz não profere a sentença.7

			A ação de alimentos deve ser proposta no local de domicílio ou residência daquele que pretende receber a pensão alimentícia (alimentando). Após o juiz fixar os alimentos provisórios, ele dará ciência disso ao alimentante (réu) e determinará a sua citação para que apresente defesa nos autos do processo, intimando-o para comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento.

			Se o autor da ação (alimentando) não comparecer à audiência, o processo será arquivado. Caso o réu (alimentante) não compareça, isso implicará sua revelia, ou seja, ele confessará os fatos alegados pelo alimentando, o que aumentará a possibilidade de o valor pedido a título de alimentos ser o fixado pelo juiz.

			Na audiência, ambas as partes devem comparecer com suas testemunhas (três no máximo) e apresentar as provas de suas alegações O juiz tentará conciliar as partes, e, caso haja sucesso, o acordo será homologado por meio de uma sentença. Se não houver acordo, as partes prestarão seus depoimentos pessoais e as testemunhas darão seus depoimentos. Ao final da audiência, será renovada a tentativa de acordo entre as partes. Se não houver acordo, o juiz proferirá a sentença.

			COMO SE CALCULA O VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA?

			Não existe uma fórmula mágica para calcular o valor da pensão alimentícia, e a lei brasileira também não estipula qual valor ou percentual deverá ser pago a título de alimentos. Isso ocorre porque é necessário considerar, em cada caso particular, quais são as possibilidades econômico-financeiras daquele que pagará a pensão (alimentante) e quais as necessidades daquele a quem será feito o pagamento (alimentando).

			É preciso lembrar que os alimentos têm a função de permitir a sobrevivência do alimentando, sem violar a sobrevivência digna do alimentante, portanto, o juiz fixará a pensão levando em conta esse equilíbrio. O valor dos alimentos poderá ser fixo (atualizado anualmente),8 poderá se basear em percentual dos ganhos do alimentante,9 em percentual do salário-mínimo10 ou em quantidade de salários mínimos.11

			Quando a pensão alimentícia é arbitrada em valor fixo, apenas com reajuste anual, se o alimentante for promovido e passar a auferir aumento salarial, não haverá impacto dessa promoção nos alimentos pagos. 

			Todos sabemos que é relativamente comum haver inadimplência no pagamento de pensão alimentícia, bem como atrasos no seu cumprimento, por isso devemos informar que a maneira mais segura de receber os alimentos e ter os valores pagos em dia é por meio do desconto de percentual do salário do alimentante, assim como verbas eventuais (férias, indenização, adicionais etc.) na própria fonte pagadora, ou seja, o empregador retém o valor dos alimentos e o repassa ao alimentando.

			É importante esclarecer que deve constar no acordo do divórcio ou na sentença do juiz (se não houver acordo sobre o valor da pensão) o percentual dos alimentos e se ele recairá sobre o salário líquido ou bruto do alimentante, devendo, no segundo caso, ser descontado dos ganhos totais, tendo apenas o INSS e o imposto de renda retidos na fonte.

			Está tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n. 420/2022, estipulando que a pensão alimentícia seja de, no mínimo, 30% do salário mínimo vigente, cabendo ao juiz da causa avaliar em que situações esse mínimo não poderia ser observado. A proposta é do deputado José Nelto, que justifica a necessidade dessa inovação legal para evitar que crianças ou dependentes em geral possam receber e viver com menos de 30% do salário-mínimo.

			A PENSÃO ALIMENTÍCIA INCIDIRÁ SOBRE QUAIS GANHOS DO ALIMENTANTE?

			De acordo com a jurisprudência do STJ, a pensão alimentícia deverá incidir sobre os ganhos do alimentante, incluídas as horas extras, mesmo que elas não sejam habituais. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.098.585/SP, cujo relator foi o ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma entendeu que as horas extras têm caráter remuneratório, por isso elas integrariam a base de cálculo dos alimentos.

			Outra questão que vem aparecendo nos tribunais se refere à incidência ou não dos bônus ou PLR (participação nos lucros e resultados) recebidos por alguns funcionários na base de cálculo das pensões alimentícias. Apesar de a lei não tratar, especificamente, sobre isso, o Poder Judiciário vem analisando a questão e, na maioria das vezes, tem entendido que, embora cada processo deva ser julgado com suas particularidades, deve ser excluído o bônus da base de cálculo da pensão alimentícia, por ser ele variável e estar condicionado ao esforço do trabalhador.12 O processo julgado se referia ao pedido de inclusão do bônus recebido pelo pai na base de cálculo da pensão alimentícia paga ao filho. O STJ relembrou que a Terceira Turma já havia firmado entendimento pela não inclusão do PLR na base de cálculo da pensão alimentícia, por ser uma verba transitória e desvinculada da remuneração habitualmente recebida. O ministro Villas Bôas Cueva, relator do processo, apesar de ter mencionado julgamento em sentido oposto pela Quarta Turma, acabou decidindo que o pagamento desse valor variável é uma forma de as empresas estimularem seus empregados a se dedicarem ao atingimento das metas, sem que essa participação nos lucros e resultados seja considerada como salário. Por essa razão, essa renda somente será considerada para o pagamento da pensão alimentícia quando o salário fixo do empregado não for suficiente para pagar os alimentos fixados ou homologados pelo juiz. 

			MEDIDAS JUDICIAIS PARA VERIFICAR A VERDADEIRA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ALIMENTANTE

			Não é raro vermos alimentantes ocultando sua verdadeira condição financeira, visando pagar aos alimentandos valores inferiores ao devido. No passado, era bastante corriqueiro nos depararmos com devedores de alimentos que não tinham carteira assinada, nem outra fonte de renda comprovada, que conseguiam se eximir do pagamento da pensão alimentícia ou pagavam aquilo que queriam, se valendo da impossibili­dade de o alimentando comprovar esses ganhos.

			Em razão disso, muitos juízes passaram a adotar medidas atípicas para investigar a verdadeira situação econômica do devedor de alimentos, seja determinando a quebra do sigilo bancário, para conferir as movimentações em conta corrente dos últimos 12 meses, seja acessando os dados dos cartões de crédito e descobrindo os gastos efetuados naquele mesmo período. Os juízes têm, também, oficiado a fintechs, que são startups,13 ou empresas que desenvolvem produtos financeiros digitais com uso de tecnologia, para saber se o alimentante tem dinheiro guardado ou fez movimentações durante o período em que não efetuou o pagamento da pensão alimentícia.
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